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Executivo  2
série ou etapa subseqüente, a critério da escola pretendida, com 
base em suas disposições regimentais, e/ou no caso da referida 
disciplina não constar em sua matriz curricular;
f) para fins do disposto na alínea “c”, a classificação do aluno se 
dará por meio de teste classificatório, considerando-se o elenco 
curricular da base nacional comum, do Ensino Fundamental 
ou Ensino Médio, com especial destaque para os conteúdos de 
Língua Portuguesa, ciências da natureza e matemática, história 
e geografia, devendo os resultados do referido teste integrar os 
documentos acadêmicos do aluno.
III.      nos estabelecimentos de ensino que adotam a progressão 
regular por série e por disciplina, o regimento escolar pode 
admitir formas de progressão parcial, salvo nas séries iniciais do 
Ensino Fundamental, respeitando-se as seguintes regras:
a)  ocorrerá a progressão parcial nas hipóteses em que o aluno 
não obtiver aproveitamento em, no máximo, três disciplinas da 
série anterior;
b)  o aluno que não obtiver progressão em mais de três disciplinas 
por série ficará retido e poderá cursar apenas aquelas disciplinas 
em que não tiver obtido êxito;
c)   o estabelecimento de ensino que optar pelo regime de 
progressão parcial deverá disciplinar a matéria em seu Regimento 
Escolar;
d)  fica vedada a progressão do aluno, caso o mesmo não curse 
ou não obtenha aproveitamento satisfatório nas disciplinas 
cursadas em regime de dependência, no ano letivo imediatamente 
posterior;
e)  os estabelecimentos de ensino do Sistema Estadual do 
Pará deverão, obrigatoriamente, proporcionar ao aluno objeto 
da progressão parcial o direito de cursar as disciplinas em 
dependência no ano letivo imediatamente posterior à respectiva 
série na qual não obteve aproveitamento nessas disciplinas, sob 
pena da aplicação das medidas legais cabíveis, garantindo-se ao 
aluno o pleno direito à progressão regular de seus estudos;
f)    com vistas ao cumprimento das determinações constantes 
das alíneas anteriores, os estabelecimentos de ensino ficam 
obrigados a ofertar, em benefício dos alunos em dependência, as 
referidas disciplinas, preferencialmente, em turno contrário e/
ou, excepcionalmente, em regime modular, em períodos em que 
não há aulas regulares, férias escolares e/ou finais de semana;
g)  os estabelecimentos de ensino que optarem pela progressão 
parcial deverão fazer constar em seu Projeto Pedagógico a 
organização didática da dependência de estudos, visando 
a seqüência curricular, de forma a assegurar o estudo das 
disciplinas e dos conteúdos que constituem pré e co-requisito 
para aprendizagem;
h)  respeitando-se o disposto na alínea “f”, a dependência de 
estudos será cursada em período distinto do qual o aluno estiver 
regularmente matriculado, estando sujeito ao cumprimento 
da carga horária da disciplina e aos respectivos critérios de 
avaliação, exigindo-se o percentual mínimo de 75% (setenta e 
cinco por cento) de freqüência em cada uma das disciplinas em 
dependência;
i)    em casos excepcionais, em que os alunos fiquem retidos 
na disciplina cursada em dependência, quando aprovados na 
série ou etapa superveniente na mesma disciplina, o Conselho 
de Classe ou Escolar poderá decidir pela matrícula do aluno, na 
série seguinte, sem dependência, tomando por base, também, o 
aproveitamento global do aluno.
Iv.      poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos 
de séries distintas, com níveis equivalentes de adiantamento na 
matéria, para o ensino de línguas estrangeiras, Artes ou outros 
componentes curriculares;
v.      a verificação do rendimento escolar, sob a responsabilidade 
do estabelecimento de ensino, será regulamentada no regimento 
escolar, observando os seguintes critérios:
a) nos ensinos fundamental e médio será exigida a freqüência 
mínima de 75% (setenta e cinco por cento) do total da carga 
horária estabelecida para o período letivo em qualquer das 
formas de organização adotada.
b) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, 
com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos 
e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais 
provas finais;
c) avaliação da aprendizagem, considerando-se, obrigatoriamente, 
os componentes curriculares da base nacional comum e, de 
conformidade com as disposições regimentais das Instituições 
escolares, da parte diversificada.
d) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com 
atraso escolar;
e) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante 
verificação do aprendizado;
f) aproveitamento de estudos concluídos com êxito;

g) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência 
paralelos ao período letivo, para os casos de baixo rendimento 
escolar, a serem disciplinados pelas Instituições de ensino em 
seus regimentos;
vI.      o controle de freqüência fica a cargo da escola, conforme 
o disposto no seu regimento, sendo exigida a freqüência mínima 
de 75% (setenta e cinco por cento) do total de horas letivas para 
aprovação;
vII.      cabe a cada Instituição de ensino, desde que devidamente 
credenciada e autorizada pelo Órgão Normativo do Sistema, 
expedir históricos escolares, declarações de conclusão de série 
e diplomas ou certificados de conclusão de cursos, com as 
especificações cabíveis.
Art. 8º. Com vistas ao acolhimento do disposto no artigo 25 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB nº. 
9.394/1996, o atendimento à demanda escolar nas unidades 
escolares do Sistema Estadual de Ensino do Pará se dará de 
acordo com os seguintes requisitos qualitativos mínimos:
I.      no tocante à relação professor-aluno:
a) até 08 alunos por professor em classes que abriguem crianças 
de 0 a 1 ano;
b) até 15 alunos por professor em classes que abriguem crianças 
de 1 a 3 anos;
c) até 25 alunos por professor em classes de pré-escola e nos 
dois primeiros anos do Ensino Fundamental;
d) até 35 alunos por professor em classes dos demais anos 
iniciais do Ensino Fundamental;
e) até 40 alunos por professor em classes dos anos finais do 
Ensino Fundamental, do Ensino Médio e de Educação de Jovens 
e Adultos.
II.      no atendimento às demais demandas:
a) matrícula em turno compatível com a idade cronológica, 
respeitando, inclusive, o turno de trabalho do aluno;
b) atendimento, preferencialmente, em escola pública próxima 
à residência do aluno;
c) oferta de transporte para os alunos residentes na zona rural do 
mesmo município; para os alunos residentes em áreas urbanas 
de difícil acesso ou para melhor acomodação da demanda escolar 
e para os alunos com deficiência, quando necessário;
d) inclusão do aluno com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento ou altas habilidades, sempre que possível, 
nas unidades escolares que tenham condições adequadas de 
acessibilidade;
e) oferta de vagas àqueles com defasagem de idade/série na 
modalidade de ensino adequada;
f) estabelecimento do número de alunos por sala de aula 
observando o índice de metragem de 1,20 m2 por aluno em 
carteira individual, correspondendo, no mínimo, a 1,00 m2 por 
aluno, exceção feita à Educação Infantil, para a qual recomenda-
se a utilização de 1,5 m2 por criança atendida em salas de 
atividades em área coberta;
g) oferta de salas de aula que atendam a padrões de qualidade 
de iluminação e ventilação estabelecidos pelos órgãos nacionais 
de controle e vigilância sanitária;
§ 1º As Instituições de Ensino terão prazo de três anos, a partir 
da data de publicação desta Resolução, para atender ao limite 
de número de alunos por professor de que trata o caput deste 
artigo.
§ 2º Além dos requisitos qualitativos mínimos especificados 
neste artigo, as etapas da Educação Básica, de acordo com suas 
especificidades, receberão tratamento diferenciado em capítulos 
próprios da presente Resolução.
Art. 9º. Os currículos do Ensino Fundamental e Médio devem 
ter uma base nacional comum, a ser complementada de acordo 
com as disposições constantes de capítulos próprios da presente 
Resolução, por uma parte diversificada de, no mínimo, 200 
(duzentas) horas anuais, nos termos da legislação nacional que 
disciplina a matéria.
§ 1º Os currículos a que se refere o caput devem abranger, 
obrigatoriamente, o estudo da Língua Portuguesa e da 
Matemática, o conhecimento do mundo físico e natural e da 
realidade social e política, especialmente do Brasil.
§ 2º O ensino da Arte constituirá componente curricular 
obrigatório, nos diversos níveis da Educação Básica, de forma 
a promover o desenvolvimento cultural dos alunos, podendo os 
referidos conteúdos ser oferecidos, respeitando-se a organização 
escolar flexível prevista na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional – LDBEN nº. 9.394/1996.
§ 3º A Educação Física, integrada à proposta pedagógica da 
escola, é componente curricular obrigatório da Educação Básica, 
sendo sua prática facultativa ao aluno:
I.      que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a  06 
(seis) horas;

II.      maior de 30 (trinta) anos de idade;
III.      que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em 
situação similar, estiver obrigado à prática da Educação Física;
Iv.      amparado pelo Decreto-Lei nº. 1.044, de 21 de outubro 
de 1969;
v.      que tenha prole.
§ 4º O ensino da História do Brasil levará em conta a diversidade 
etnicorracial que contribuiu para a formação do povo brasileiro, 
especialmente as matrizes indígenas, africanas e européias.  .
§ 5º A música deverá ser conteúdo obrigatório, mas não 
exclusivo, do componente curricular de que trata o § 2º deste 
artigo.
Art. 10.  Nos estabelecimentos de Ensino Fundamental e de 
Ensino Médio, públicos e privados, o estudo da História e Cultura 
afro-brasileira, africana e indígena, torna-se obrigatório como 
conteúdo programático, conforme estabelecido na legislação em 
vigor.
§ 1º. O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá 
diversos aspectos da História e da Cultura que caracterizam a 
formação da população brasileira, a partir desses dois grupos 
étnicos, tais como o estudo da História da África e dos africanos, 
a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura 
negra e indígena brasileira e o negro e o índio na formação da 
sociedade nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas 
social, econômica e política, pertinentes à história do Brasil.
§ 2º. Os conteúdos referentes à História e Cultura afro-brasileira 
e dos povos indígenas brasileiros serão ministrados no âmbito 
de todo o currículo escolar, em especial nas Artes, Literatura e 
História brasileiras.
§ 3º. A escola deve promover ações diversas que valorizem 
a contribuição dos africanos e dos afro-descendentes para a 
cultura nacional e incluir, no calendário da escola, com efetivo 
trabalho escolar, o “Dia Nacional da Consciência Negra”, 20 de 
novembro, e outras datas significativas, como: “Dia da Abolição 
da Escravatura”, “Dia Nacional de Denúncia Contra o Racismo”, 
13 de maio, e o “Dia Internacional de Luta pela Eliminação da 
Discriminação Racial”, 21 de março.
Art.11. A Educação Ambiental integrada a proposta pedagógica 
da escola deverá ser desenvolvida transversalmente e 
preferencialmente na área de ciências e tecnologia, relevando as 
questões regionais e aos cuidados com os recursos naturais de 
forma sustentável.
Art. 12. Em atendimento às disposições legais em vigor, a 
partir do ano letivo de 2011 a língua espanhola será ofertada no 
Sistema Estadual de Ensino do Pará, nas redes pública e privada, 
de forma facultativa no Ensino Fundamental e obrigatória no 
Ensino Médio.
§ 1º A oferta da Língua Espanhola pelas redes públicas de ensino 
deverá ser feita no horário regular de aula dos alunos.
§ 2º Poderão as Instituições de ensino da rede privada adotar 
diferentes estratégias de oferta da língua espanhola, incluindo 
aulas convencionais durante o horário normal dos alunos até ma-
trículas em cursos e centros de estudos de língua moderna.
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Art. 13. Os conteúdos curriculares da Educação Básica observa-
rão, ainda, as seguintes diretrizes:
I.      a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos 
direitos e deveres dos cidadãos, de respeito ao bem comum e à 
ordem democrática;
II.      consideração das condições de escolaridade dos alunos em 
cada estabelecimento;
III.      orientação para o trabalho;
Iv.      promoção do desporto educacional e apoio às práticas 
desportivas não-formais.

cAPÍTulO II
DA EDucAÇÃO INFANTIl

Art. 14. A Educação Infantil, direito da criança e obrigação do 
Estado e da família, enquanto primeira etapa da Educação Básica 
tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança 
até cinco anos de idade, em seus aspectos físico, psicológico, 
intelectual e social, complementando a ação da família e da 
comunidade.
Art. 15. A Educação Infantil será oferecida em:
I.          creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até 
03 (três) anos de idade;
II.          pré-escolas, para as crianças de 04 (quatro) e 05 (cinco) 
anos de idade.
Art. 16. As Instituições de Educação Infantil que atendem, 
simultaneamente, crianças de zero a 03 (três) anos em creches e 
de 04 (quatro) a 05 (cinco) anos em Pré-Escola, poderão constituir 
Centros de Educação Infantil com denominação própria.
Art. 17. As crianças com necessidades especiais, transtornos 
globais do desenvolvimento ou altas habilidades, serão 


